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tiiipde sabre a revisdo eu enquadra-
mento do pessoal da AdmlniStra-

OU do Parto do Rio de Janeiro, e
dd outras providencias.

DECRETO N'6259 — De 17 Dl
:ulmo Dl 1968

promulga a Convenção da OIT n9 96
• concernente aos Escritórios Remu-

nerados ,de Empregos.
O Presidente da República, havendo

fb Congresso Nacional aprovado, pelo
Decreto Legislativo n9 24, de 1956, a
Convenção n9 96, concernente aos Es-
critórios Remunerados de Empregos,
adotada pela Conferência Internacio-
nal do Trabalho, a 19 de julho de 1949,
por ocasião da sua trigésima segunda
sessão.

E havendo o Instrumento brasileiro
de ratificação sido registrado pela
Repartição Internacional do Trabalho
em 21 de junho de 1957; decreta que
a referida Convenção, apensa, por
cópia, ao presente decreto, seja exe-
cutada e cumprida tão inteiramente
corno nela se contém.

Brasília, 17 de junho de 1968;
%47.9 da Independência e 80.9 da
República.

A. COSTA E 811"

José de Magalhães Pinto
CONFERÊNCIA INTERNACIONAL

DO TRABALHO
CONVENÇA° -96

Convenção Concernente aos Escritórios
Remunerador de Empregos

(Revista em 1949)
Adotada pela Conferência em sua

trigésima segunda Sessão, Genebra,
19 de julho de 1999

Texto Autentico
A Conferencia geral da Organização

enternacienal do Trabalho, convocada
em Genebra pelo Conselho de Admi-
nistração da Repartição Internacional
do Trabalho, e ai se tendo reunido em
8 de junho de 1949, em sua trigésima
sessão,

Dcpois de adotar diversas proposi-
ções relativas à revisão da Convenção
sõbre os eScritdrioe remunerados de
empregos de 1933, adotada pela Con-
ferencia:em sua décima sétima sessão,
questão compreendida no décimo pon-
to da ordem do dia da sessão,

Depois de decidir que essas propo-
sições tomariam a forma de uma con-
venção internacional, que completaria
a Convenção sôbre o serviço de em-
prego, de 1948, a qual prevê que todo
Membro para o qual a convenção está
em vigor deve manter ou assegurar a
manutenção de um serviço público e
gratuito de emprego,	 -

Censiderando que tal serviço deve
estar ao alcance de tôdas as catego-
rias de trabalhadores;

adota, neste primeiro dia de julho
de mil novecentos e quarenta e nove,
a convenção presente, que será deno-
minada. Convenção sobre os escritório
-remunerados de empregos de (revis-
a), de 1949:

I Parte. Disposições Gerais
Artigo 19 •

• 1. Para os fins ' dae presente con-
venção a expressão "escritório remu-
nerado de empregos" designa:
. a) os escritórios de colocação com

, fins lucrativos, quer dizer, tôda pessoa,
sociedade, instituição, agence ou ou-
tra organização que serre de .nterme-
diária para proporcionar emprego a
um trabalhador ou um trabalhador
para um empregador, cem a einalida-
de de tirar de um e de outro proveito
material direto ou indireto; esta defl.
nição não se aplica aos jornais; ou ou-
tras publicações, salvo àqueles cujo
objeto exclusivo ou principal é agir

(*) Nota do S. Pb. —.0 Decreto
.9 62.788 está publicado em Suple-

mento à presente edição.

como fntermediário entre os eina-
dores e trabalhadores;

b) os escritórios de colooaeão com
fins não lucrativos, quer dieer, os ser-
viços de colocação das sociedades, ins-
tituições, agências ou Outras organiza-.
ções que, mesmo não percebendo Pro

-veito material, recebeu do empregador
ou do trabalhador, para os ditos ser-
viços, uma taxa de entrada, uma quo-
ta ou uma remuneração qualquer.	 •
2. A. presente convenção não Se

aplica à colocação de marinheiros.
•Artigo 29

1. Cada Membro que ratificar a
presente convenção indicará em seu
instrumento de ratificação se aceita
as disposições da II Parte que prevêem
a supressão progressiva dos escritórios
remunerados de empregos com fins
lucrativos a a regulamentação das ou-
tras repartições, co/ocação, ou as
disposições da Parte III, que prevêem
• regulamentação dos escritórios re-
nemerados de empregos inclusive os
escritórios de colocação com fins 1U-
crativos.

2. Qualquer Membro que aceitar as
disposições-da III Parte da Conven-
ção poderá ulteriormente notificar ao
Diretor Geral que aceita as disposições
da II Parte; a partir da data do re-
gistro de tal notificação pelo Diretor
geral, as disposições da III Parte da
Convenção cessarão de vigorar com
respeito ao dito Membro e as disposi-
ções da II Parte se lhe tornarão
aplicáveis. •

II Parte. Supressão Progressiva dos
escritórios ,remunerados ' de empregos
com fins lucrativos e regulamentação
dos outros escritórios de colocação

Artigo 39
1. Os escritórios remunerados de

empregos com fins lucrativos, defini-
dos no parágrafo 19. alínea a), do ar-
tigo 1 9, serão suprimidos num espaço
de tempo limitado, cuja duração será
especificada pela autoridade compe-
tente.

2. Eeta esupressão não poderá reali-
zar-se enquanto\ não fôr estebelecido
uni serviço, público de emprego.

3. A autoridade competente pode
prescrever prazos diferentes para a
supressão dos escritórios que se
OCUparn da colocação-de categorias di-
ferentes de pessoas,

• Artigo 49
1. Durante ceprazo que preceder sim

supressão, os escritórios remunerados
de empregos com fins lucrativos:

c) não ,poderão colocar nem recru-
tar trabalhadores no estrangeiro, se
não estiverem autorizados por autori-
dade competente e nas condições fi-
xadas pelas legislação em vigor.

Artigo 79
A autoridade competente tomará

Medidas necessárias para assegurar
que os escritórios, de colocação, gra-
tuitos efetuarão suas operações a ti-
tulo gratuito.

,Artigh 89
Sanções penais apropriadas. inclu-

sive a retirada, se fôr o caso, das 11-
cenças ou autorizações previstas pela
convenção, serão prescritas para qual-
quer infração das disposições da pre-
sente parte da convenção, ou de quais-
quer prescrições da legislação que as
estabelece.

e	 Artigo 90
Os relatórios anuais previstos no ar,.

tigo 22 da Constituição da organiza-
ção Internacional do Trabalho darão
tôdas ae informações necessárias so-
bre ae isenções concedidas em virtude
do artigo 59, e mais particularmente
informações sôbre o número de es-
critórios que se beneficiam das isen-
ções e o alcance de suas atividades,
as razões que motivam essas isenções
e as medidas adotadas pela autoridade
competente para controlar a atividadl
dos ditos escritórios.

In Parte. Regulamentação L..os Es-
critórios remunerados de empregos.

Aetigo 10,

Artigo 15
1. Quando o território de um Mem-

bro compreende vastas regiões onde,
em mito da pouca densidade da po-
pulação ou em razão do estado de seu
desenvolvimento, a autoridade com-
petente considera impraticáveis as
disposições da presente convenção eia
Pode isentar as ditai regiões da apli-
cação da convenção, seja de maneira
geral, seja com as exceções que julgar
apropriadas com reapeito a ceiem es-
tebelecimentos ou certos trabalhos.

2. Cada Membro deverá indicar, em
seu primeiro relatório anual Obre a
aplicação da presente convenção, que
será apresentado em virtede do artigo
22 da Constituição da Organização
Internacional do -  todas as
regiões nas quais se propõe a recor-
rer às disposições do presente artigo
e deve dar as razões pelas e leals se
propõe a recorrer a elas. Nenhum
Membro poderá recorrer às deposi-
ções do presente artigo, depois da
data de seu primeiro relatório anual,
salvo no que concerne às regiões que
houver indicado.

3. Todo Membro que recorrer às
disposições do presente artigo, deverá
indicar, nos seus relatórios anuais ul-
teriores Vidas as regiões para es quais
renuncia ao direito de recorrer às dl-,
tas disposiçees. •

V Parte. Disposições Fináls
Artigo le

As ratificações formais da presente
convenção serão comunicadas ao Di- •
retor Geral da Repartição Internacio-
nal do Trabalho e por êle registradas.

, Artigo 17
1. A preeente convenção não obre.

gará senão oe "Membro& da Organiza-
ção Internacional do Traoalho cuja
ratificação tiver sido registrada pelo
Diretor Geral.

2. Ela, entrará em vigor loze meses
depois mie a ratificação de deis Mem-
bros tiver sido registrada pelo Diretor
Geral.

3. Posteriormente, esta convenção
entrará em vigor para cada Membro
doze meses depois da data em que
sua ratificação tiver sido registrada. •

• Artigo 18,
1. As declarações comunicadas ao

Diretor Geral da Reparação Interna-
cional do Trabalho, de conformidade
com o parágrafo 29 do artigo 35 da
Constituição da Organização Interna-
cional do Trabalho, deverão esclare-
cer:	 -

a) Os te rriterios nos quais 0 Mem"-
bro interessado se compromete a apli-
car, sem modificações, as disposições
da convenção;

b) os territórios nos quais ele se
compromete a aplicar as dispos.a5es
da convenção com modificações, e em
que consistem essas modificações:

c) os territórios aos quais a conven-
ção é inaplicável e, nesse caso, aa ran
a5es pelas quais ela é inaplicável;

a) ficarão sob o contrôle de autori-
dade competente;

b) não poderão cobrar senão taxas
e despesas puja tabela tenha sido, ou
submetida a essa autoridade e essa
autoridade e aprovada porela, ou de-
terminada pela dita autoridade.

2. asse contrôle destina-se especial-
mente a eliminar todos os abusos con-
cernentes ao funcionamento dos escri-
tórios de'colocação pagos com fins lu-
crativos.	 -

3. Para esse efeito, a autoridade
competente deverá consultar por meios
apropriados, as organizações de em-
pregadores e de trabalhadores inte-
ressadas.

Artigo 59
1. As derrogações às disposições do

parágrafo 19 do artigo 39 da eresente
convenção serão concedidas excepcio-
nalmente pela autoridade competente
no caso das categorias de pessoas, de-
finidas de maneira precisa pela legis-
lação nacional cuja colocação não
pócieria ser convenientemente provi-
denciada no quadro do serviço público
de empregos, mas sómente depois de
consulta, pelos meios ,apropriados, às
organizações de empregadores e tra-
balhadores interessadas.

2. Todo escritório de colocação ao
qual seja concedida isenção em vir-
tude do presente artigo;
a) será submetido ao contrôle de

autoridade competente;
te deverá possuir licença anual re-

novável a critério da autoridade com-
petente;

c) não poder& eeneficiar-se etZ40
das taxas e desposas que f lgn. m
quadro eribmetido à autoridade com-
petente e aprovada reg ela, ou deter-
• inada pela diert autoridade.

d) -são poderá colocar Dem reorute.t
tra/aalhadores no estrangeiro, sena()
autorizado por autoridade competente
e sob condições tixadas pela legislação
em vigor.

Artigo 69
Os escritórios de colocação pagos

com fios não lucrativos definidos no
parágrafo le alínea b do artigo 19:

deveres possuir autorização de
autoridade competente e serão subme-
tidos a contrôle da dita autoridade;

b) não poderão cobrar remuneraçáo
superior ao quadro que será submetido
à autoridade competente e aprovada
por ela, ou determinada pela dita au-
toridade tendo em conta estritamen-
te os gastos acarretados:

-- Os escritórios remunerados de em-
pregos, corn fins lucrativos, eefinidos
no parágrafo 19 alínea a, do artigo 19:

a) serão submetidos ao contrôle da
autoridade competente.; ,

' b) deverão possuir 'uma licença
anual renovável ao arbítrio da autori-
dade competente;

c) não poderão cObrar senão taxas
e despesas de tabela submetida a au-
toridade competente e aprovada por
ela ou determinada pela dita autori-
dade,

d) não poderão colocar nem recru-
tar trabalhadores no estrangeiro, se-
não autorizados por autoridade compe-
tente e nas condições fixadas pela le-
gislação em vigor.

Artigo 11
Os escritórios remunerados de colo-

cação, com fins lucrativos, definidos
no parágrafo 19, alínea b) do arti-
go 19:

a) deverão possuir autorização da
autoridade competente e serão subme-
tidos ao contreee da dita autoridade:

b) não poderão cobrar nenhuma re-
muneração superior e tabela eue será
submetida. à autoridade competente e
aprovada, por ela ou determinada. pe-
la dita autoridade, atendendo estrita-
mente às despesas feitas;

c) não poderão colocar nem recru-
tar trabalhadores no estrangeiro, a
não ser autorizados pela autoridade
competente e nas condições fixadas
pela legislação em vigor.

Artigo 12
Á autoridade competente 'e nutre

medidas necessárias paia assegurar
que os escriteirlos gratuitos de colo-
cação efetuarás seus trabalhos a ti-
tulo gratuito.

Artigo 13
Sanções penais apropriadas, Inclusi-

ve retirada, se fôr o caso das licenças
• autorizações previstas pela conven-
ção, serão prescrita para qualquer in-
fração, quer das disposiçaee da presen-
te parte da convenção, quer das pres-
crições da legeslação que as estabelece..

Artigo 14
Os relatórios anuais • previetos pelo

artigo 22 da Constituição da Organi-
zação Internacional do Trabalho de-
rrui teelae as informações neceseárlas
sôbre as medidas kanadae pela au-
toridade competente para controlar as
operações dos escritórios remunerados
de colocação inclusive, em particular,
oseescritórlos com fins lucrativos.

IV Parte. Disposições Diversas

milton
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DZ MAIO DE 1968
tiiipde sabre a revisdo eu enquadramento
do pessoal da AdmlniStra-
OU do Parto do Rio de Janeiro, e
dd outras providencias.

milton
a5es pelas quais ela é inaplicável;

milton
•



DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)

DECRETO N9 62.862 — Di 18 Da
-JuNno DE 1968

Redistribui cargos para os Quadroa
de Pesdoal da Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília e Conselho Na,
cional de Telecomunicações, e • d4
outras providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e tendo
em vista o disposto no artigo 99, $ 29,
do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve-.
reiro de l 1967, decreta:

•
Art. '19 Ficam redistribuídos cargos,

com os respectivos ocupantes, perten-
centes ao Quadro de Pessoal — Par-
te Suplementar — do Ministério doa
Transportes, de acôrdo com a discri-
minação abaixo:
• Caixa Econômica Federal de Bra-

dila	 1

Quadro de Pessoal — Parte Espe-
cial

1	 .
Art. 39 Este Decreto entrar& età

vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.]

Brasília, 18 de junho de 1968(
1470 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Antonin Delfim Islefta
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d) os territórios para os quais reser- 2. Todo Membro que, tendo rsigica-
va sua decisão esperando exame mais
profundo da respectiva situaçáo.

2. Os compromissos mencionados
nas alíneas a) e b) do presente artigo
serão reputados partes integrantes da
ratificação e produzirão idênticos
efeitos.

3. Todo Membro poderá renunciar
em nova declaração, no todo ou em
parte, a qualquer reserva contida ani
sua declaração anterior, em virtude
das ,alineas b) e d) do primeiro pa-
rágrafo, do presente artigo.

4. Todo Membro poderá, durante os
períodos no curso dos quais a presen-
te convenção pode ser denunciada de
conformidade com as disposições do
artigo 20, comunicar ao Diretor Gerai
nova declaração modificando inteira-
mente os• têrmas de tôda doclaração
anterior e dando a conhecer a situa-
ção nos territórios que especificar.'

Artigo 1.9
1. As declarações comunicadas

Diretor Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho de conformidade
com os parágrafos 49 e 59 do artigo 35
da Constituição da Organização In-
ternacional do Trabalho devem Indi-
car se as disposições da convenção se-
rão aplicadas no território com ou sem
modificações; quando a declaração in-
dicar que as disposições da convenção
ge aplicam sob reserva de modifica-
ções, ela deve especificar em que con-
sistem as ditas modificações.

2. O Membro ou os membros ou au-
toridade internacional interessados po-
derão renunciar inteira ou parcial-
mente, em declaração ulterior, ao di-
reito de invocar modificação indicada
em declaração anterior.

3. O Membro ou os Membros ou a
autoridade internacional interessados
poderão, durante os periodos nd curso
dos quais a convenção pode ser de-
nunciada de conformidade com as dis-
posições do artigo 20, comunicar ao
Diretor Geral nova declaração modi-
ficando inteiramente os têrmos de de-
claração anterior e dando a conhecer
a situação no que concerne à aplica-
ção desta convenção.

Artigo 20
1. Todo Membro que • tiver, ratifi-

cado a presente convenção pode de-
nunciá-la- à expiração de um período

\ de dez anos depois da data da entrada
em vigor inicial da convenção, por ato
comunicado ao Diretor Geral da Re-
partição Internacional do Trabalho e
por éle registrado. A denúncia não
terá efeito senão um ano depois de
registrada.

f	 Junho de 1968

1

presente convenção cessará de estar
aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente convenção ficará, em
qualquer caso, em vigor, na forma e
no conteúdo para os Membros que a
tiverem ratificado e que não tiverem
ratificado a convenção de revisão.

Artigo 25
A versão francesa e a Inglêsa do

texto da presente convenção fazem
igualmente fé.

O texto precedente é o texto autên-
tico da convenção devidamente adota-
da pela Conferência geral da Organi-
zação Internacional do Trabalho na
sua trigésima segunda sessão que se
realizou em Genebra e foi declarada
encerrada em 2 de julho de 1949.

Em fé do que apuseram suas assina-
turas, neste décimo oitavo dia de
agõsto de 1949:

O Presidente da Conferência, Guii-
dhaume Myrddin-Evans.

O Diretor Geral da Repartição In-
ternacional do Trabalho. — David
A.,Morse.

O texto da Convenção apresentada
aqui é cópia exata do texto autentica-
do pelas assinaturas do Presidente da
Conferência Internacional do Traba-
lho e do Diretor Geral da Repartição
Internacional do Trabalho.

Cópia certificada conforme e com-
pleta, pelo Diretor Geral da Reparti-
ção Internacional do Trabalho:

C. 1V. Jenks, Consultor Jurídico da
Repartição Internacional do Trabalho.

—
DECRETO N9 62.861 — DE 18 DE

JUNHO DE 1968
Declara de utilidade pública a "So-

ciedade Propagadora Soverdi", com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo.
O Presidente da República, usando

da atribuição/ que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M.J. 35.872, de 1967, decreta:

Artigo único. E' declarada de uti-
lidade pública, nos têrmos do artigo
19 da Lei n9 91, de/28 de agõsto de
1935, combinado com o art. 19 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 50.517 .de 2 de maio de 1961, a
"Sociedade Propagadora Soverdi", com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo.

Brasília, 18 de junho de 1968;
1479 cia Independência e 809 • da
República.

A. COSTA E SILVA

• Luis Antônio da Gama e Silva
(N9 3.683-B — 17.6.68 — NCr$ 10,00)

do a presente convenção, dentro do
prazo de um ano depois da expiração
do per,sedo de 10 anos mencionado no
parágrara precedente, não fizer uso
da faculdade de denúncia prevista
pelo presente artigo, ficará obrigado
por novo período de 10 anos e, depois
disso, poderá denunciar a presente
convenção à expiração de cada período
de 10 anos nas condições previstas no
presente artigo.

Artigo 21
1. O Diretor Geral da Repartição

Internacional do Trabalho notificará
a todos os Membros da Organização
Internacional do Trabalho o registro
de tôdas as ratificações, declarações
e denúncias que forem comunicadas
pelos Membros da Organização.

2. Notificando aos Membros da Or-
ganização o registro da segunda rati-
ficação que lhe fôr comunicada. o Di-
retor Geral chamará a atenção dos
Membros da Organização para a data
na qual a presente convenção cessar
de estar em vigor.

Artigo 22
O Diretor Geral da Repartição In-

ternacional do Trabalho enviará ao
Secretário Geral das Nações Unidas
para fins de registro, de conformida-
de com o artigo 102 da Carta das Na-
ções Unidas, informações completas a
respeito de tôdas as ratificações, de-
clarações e atos de denúncia que ti-
ver registrado de conformidade com
os artigos precedentes.

Artigo 23
A expiração de cada período de dez

anos a contar da entrada em vigor
da presente convenção, o Conselho de
Administração da Repartição Interna-
cional do Trabalho deverá apresentar
a Conferência geral um relatório sã-
bre a aplicação da presente convenção
e decidirá se fôr o caso, inscrever na
ordem do dia da Conferência a ques-
tão de sua revisão total ou parcial.

Artigo 24
1. No caso de a Conferência ado-

tar uma nova convenção de revisão
total ou parcial da presente conven-
ção, e a menos que a nova convenção
disponha diferentemente:

a) a ratificação por um Membro da
nova cenvençáo de revisão implicará,
de pleno direito, não obstante o artigo
20 acima, denúncia imediata da pre-
sente convenção quando a nova con-
venção de revisão tiver entrado em
vigor;

b) a partir da data da entrada em
vigor da nova convenção de revisão, a

Tesoureiro-Auxiliar de 1§ Categoria
— Solon Coutinho de Lucena

Tesoureiro-Auxiliar de W, Categoria
— Benjamin Lins Rabelo

Conselho Nacional de Telecomuni-
cações (CONTEL)

Quadro. de Pessoal — Parte Espe-
cial

Radiotelegrafista — .Tamires doa
Santos	 •

Art. 29 O Ministério dos Transpor-
tes remeterá aos órgãos de pessoal da
Caixa Econômicos Federal de Brasido
e Conselho Nacional de Telecomuni-
cações; no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da publicação dêste decreto,
os assentamentos individuais dos fun-
cionários movimentados por fôrça do
disposto neste ato.

Art.; 39 O disposto neste Decreto
não homologa situação, que, em vir-
tude de sindicáncia, Inquérito isdrafm
nistrativo, ou revisão de enquadra-
mento, venha a ser considerada nula,
ilegal ou contrária a normas allmt.
nistrativss. em vigor.

Art. 49 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re,..
vogadas as disposições em contrário

Brasília, 18 de junho de 1968(
1479 ' da Independência e 809 da
República.

Á. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Netto
Mário David Andreazza
Carlos F. de Simas

Retifica o Quadro de Pessoal da Caixa
Econômica Federa do Paraná

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ã-
ligo 83, item II, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 19
tia Lei n9 4.345, de 28 de outubro de
1964, e art. 56 da Lei n9 3.780, de
U de julho de 1960, combinado com

DECRETO N9 62.863 —

os Decretos xz.48.921 e 48.923, am-
bos de 8 de setembro de 1960, de-
creua:

Art. 19 Fica - retificado, na , forma
do anexo, que constitui parte inte-
grante deste Decreto, a classificação
dos cargos e funções do Quadro de

Ds 18 -DE JUNHO DE 1968

Pessoal da Caixa Econômica Federal
do Paraná, aprovado pelo Decreto
n9 59.857, de 23 de dezembro de 1966.

Art. 29 A despesa com a execução
dêste Decreto será atendida com os
recursos próprios da Caixa Econômica
Federal do Paraná. -)•

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DO PARANÁ
• QUADRO DE PESSOAL -- PARTE PERMANENTE

Funções Gratificadas

siruaçÃo Nos
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DECRETO N9 62.861 — DE 18 DE
JUNHO DE 1968
Declara de utilidade pública a "Sociedade
Propagadora Soverdi", com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo.
O Presidente da República, usando
da atribuição/ que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M.J. 35.872, de 1967, decreta:
Artigo único. E' declarada de utilidade
pública, nos têrmos do artigo
19 da Lei n9 91, de/28 de agõsto de
1935, combinado com o art. 19 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 50.517 .de 2 de maio de 1961, a
"Sociedade Propagadora Soverdi", com
sede em São Paulo, Estado de São
Paulo.
Brasília, 18 de junho de 1968;
1479 cia Independência e 809 • da
República.
A. COSTA E SILVA
• Luis Antônio da Gama e Silva
(N9 3.683-B — 17.6.68 — NCr$ 10,00)

milton
DECRETO N9 62.862 — Di 18 Da
-JuNno DE 1968
Redistribui cargos para os Quadroa
de Pesdoal da Caixa Econômica Federal
de Brasília e Conselho Na,
cional de Telecomunicações, e • d4
outras providências.
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição e tendo
em vista o disposto no artigo 99, $ 29,
do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve-.
reiro de l 1967, decreta: •
Art. '19 Ficam redistribuídos cargos,
com os respectivos ocupantes, pertencentes
ao Quadro de Pessoal — Parte
Suplementar — do Ministério doa
Transportes, de acôrdo com a discriminação
abaixo:
• Caixa Econômica Federal de Bradila
1
Quadro de Pessoal — Parte Especial
artigo
Processo
utilidade
do
Decreto
a
com
São
1968;
da
Tesoureiro-Auxiliar de 1§ Categoria
— Solon Coutinho de Lucena
Tesoureiro-Auxiliar de W, Categoria
—Benjamin Lins Rabelo
Conselho Nacional de Telecomunicações
(CONTEL)
Quadro. de Pessoal — Parte Especial
Radiotelegrafista — .Tamires doa
Santos •
Art. 29 O Ministério dos Transportes
remeterá aos órgãos de pessoal da
Caixa Econômicos Federal de Brasido
e Conselho Nacional de Telecomunicações;
no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da publicação dêste decreto,
os assentamentos individuais dos funcionários
movimentados por fôrça do
disposto neste ato.
Art.; 39 O disposto neste Decreto
não homologa situação, que, em virtude
de sindicáncia, Inquérito isdrafm
nistrativo, ou revisão de enquadramento,
venha a ser considerada nula,
ilegal ou contrária a normas allmt.
nistrativss. em vigor.
Art. 49 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re,..
vogadas as disposições em contrário
Brasília, 18 de junho de 1968(
1479 ' da Independência e 809 da
República.
Á. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto
Mário David Andreazza
Carlos F. de Simas
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Art. 39 Este Decreto entrar& età
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.]
Brasília, 18 de junho de 1968(
1470 da Independência e 809 da
República.
A. COSTA E SILVA
Antonin Delfim Islefta
siruAçXo tuvrinttoar
1 Assessor Técnico'
Inspdwr Regional de Agências = ra-2
' Inspetor de Agtncias .. . . en-3
10
aub-Contador • `70-3
Cargoa
011
Funções
; Denominação Símbolo Símbolo Denominação
Cargos
, ou
f Funções
1 - Assessor AdministratiVo
10 , Fiscal de Agências :...e
Chefe da Seção de Contabilidade
Mecanizada .
:L.1 h
1-7 , )
6-r
registrada.
Retifica o Quadro de Pessoal da Caixa
Econômica Federa do Paraná
O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ãligo
83, item II, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 19
tia Lei n9 4.345, de 28 de outubro de
1964, e art. 56 da Lei n9 3.780, de
U de julho de 1960, combinado com
DECRETO N9 62.863 —
os Decretos xz.48.921 e 48.923, ambos
de 8 de setembro de 1960, decreua:
Art. 19 Fica - retificado, na , forma
do anexo, que constitui parte integrante
deste Decreto, a classificação
dos cargos e funções do Quadro de
Ds 18 -DE JUNHO DE 1968
Pessoal da Caixa Econômica Federal
do Paraná, aprovado pelo Decreto
n9 59.857, de 23 de dezembro de 1966.
Art. 29 A despesa com a execução
dêste Decreto será atendida com os
recursos próprios da Caixa Econômica
Federal do Paraná. -)•
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DO PARANÁ
• QUADRO DE PESSOAL -- PARTE PERMANENTE
Funções Gratificadas
siruaçÃo Nos
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)


